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INTRODUÇÃO 

A Política Nacional de Promoção, Proteção 

e Apoio ao Aleitamento Materno, lançada pelo 

Ministério da Saúde no ano de 2017, tem como 

objetivo promover ações de incentivo ao aleita-

mento materno (AM) e atuar de forma a garantir 

legalmente o direito das crianças e suas mães à 

amamentação exclusiva nos primeiros 6 meses 

de vida e continuada até os 2 anos de idade ou 

mais, seguindo as recomendações da Organiza-

ção Mundial da Saúde (BRASIL, 2017).  

Durante a primeira hora de vida do bebê, é 

imprescindível estimular o aleitamento mater-

no, visto que a amamentação possui inúmeros 

benefícios tanto para a mãe quanto para o bebê, 

exceto em casos de mães com vírus da imuno-

deficiência humana (HIV) ou vírus linfotrópico 

de células T humanas (HTLV) positivas devido 

à transmissão destes vírus pelo aleitamento 

(BRASIL, 2014). Nessa lógica, os benefícios 

para a parturiente do contato precoce e da ama-

mentação na primeira hora após o parto são inú-

meros, como, por exemplo, a prevenção de he-

morragias pós-parto (HPP), que se configuram 

como umas das principais causas de mortalida-

de materna. A origem etiológica mais predomi-

nante na HPP é a atonia uterina, na qual o útero 

não realiza as contrações de forma efetiva, que 

serviriam para comprimir os vasos sanguíneos 

da placenta e evitariam os sangramentos.  

A ocitocina é um hormônio produzido fisio-

logicamente pelo hipotálamo, liberado pela 

neuro-hipófise e tem sua liberação aumentada 

no trabalho de parto, durante a amamentação e 

no vínculo afetivo, que vai atuar ativamente na 

contração uterina (NUCCI, 2018). Dessa for-

ma, após o parto, o AM e o contato pele a pele 

vão auxiliar na dequitação da placenta, na con-

tração uterina e diminuição dos lóquios, preve-

nindo hemorragia e anemia no puerpério e mi-

nimizando as taxas de mortalidade materna 

(NEPOMUCENO et al., 2023). 

Além disso, outros benefícios proporciona-

dos às mulheres pelo AM são a redução da mor-

talidade materna, o menor risco de desenvolvi-

mento de diabetes tipo 2, bem como câncer de 

ovário e mama. No que tange a este último, esti-

ma-se que o risco diminui em 4,3% a cada 12 

meses de duração de amamentação (BRASIL, 

2017; BRASIL, 2015).  

A suspensão da amamentação precoce, por 

sua vez, é multifatorial e pode estar relacionada 

à dor associada a fissuras e à depressão pós-par-

to. Estudos revelam que a dor pode estar pre-

sente em até 80% a 96% das puérperas no puer-

pério imediato, que alcança até o 10º dia pós-

parto. O aleitamento é um fator protetor contra 

transtornos de ânimo materno, visto que seus 

efeitos ajudam na redução do estresse e na ate-

nuação da resposta inflamatória, a qual aparen-

temente estaria envolvida na patogênese da de-

pressão (BRASIL, 2013; BARBOSA et al., 

2018). 

Nesse sentido, destaca-se o papel central da 

enfermagem obstétrica (EO) na assistência hu-

manizada ao parto, com a oferta de métodos não 

farmacológicos para alívio da dor, promoção do 

contato pele a pele entre o binômio mãe-bebê e 

apoio ao AM nas primeiras horas após o nasci-

mento (SANTOS, 2024). Além disso, um estu-

do realizado por Sousa et al. (2024) evidencia 

que a equipe multiprofissional é mais eficaz no 

apoio e incentivo às mulheres para implementa-

ção da amamentação, de forma a assisti-las e 

orientá-las, destacando a importância da ama-

mentação e ensinando as técnicas corretas da 

pega, por exemplo.  

Ao considerar todos os benefícios, fica evi-

dente que o aleitamento materno deve ser opor-

tunizado pela equipe multiprofissional nas pri-

meiras horas de vida, se for da vontade da mãe, 

tanto em partos vaginais quanto em cirurgias 
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cesarianas, desde que o binômio mãe-bebê este-

ja estável e em boas condições de saúde (BRA-

SIL, 2014). Nesse sentido, o objetivo do presen-

te trabalho é analisar os benefícios do aleita-

mento materno para a saúde da mulher no pós-

parto e puerpério. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa da lite-

ratura, realizada a partir da definição da questão 

de pesquisa, da busca nas bases de dados, da 

seleção dos estudos e da análise dos resultados, 

conduzida nas bases de dados da Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS) e Scientific Electronic 

Library Online (SciELO). A questão norteado-

ra que principiou os estudos foi: “Quais são os 

benefícios do aleitamento materno para a saúde 

da mulher no pós-parto?”. 

Para a formulação da estratégia de busca, 

utilizou-se o modelo PICo, em que a população 

corresponde às mulheres; a intervenção, ao alei-

tamento materno e o contexto, ao período pós-

parto. Essa estratégia orientou a definição dos 

descritores e a combinação dos termos utiliza-

dos nas bases de dados. Os descritores foram 

selecionados a partir do DeCS, incluindo: “Saú-

de da Mulher”, “Período Pós-Parto”, “Puérpe-

ras”, “Puerpério”, “Aleitamento Materno” e 

“Amamentação”, bem como seus sinônimos, 

combinados por meio dos operadores boolea-

nos AND e OR, conforme a especificidade de 

cada base. 

Adotaram-se como critérios de inclusão es-

tudos disponíveis na íntegra, em língua portu-

guesa e publicados entre 2020 e 2025. Como 

critérios de exclusão, consideraram-se publica-

ções duplicadas ou que não respondessem à 

questão norteadora, sendo assim, duplicatas não 

foram incluídas. O processo de seleção ocorreu 

por meio da leitura dos títulos e resumos, segui-

da da leitura na íntegra dos estudos potencial-

mente elegíveis, a fim de assegurar maior ade-

rência ao objetivo proposto. 

Inicialmente, foram identificadas 22 publi-

cações, das quais cinco atenderam aos critérios 

de inclusão estabelecidos e compuseram a 

amostra final. Os estudos incluídos foram ana-

lisados de forma descritiva e interpretativa, 

considerando delineamento, objetivos e princi-

pais achados, e os resultados foram organizados 

em categorias temáticas, de acordo com a simi-

laridade dos conteúdos identificados. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A amostra final desta revisão integrativa foi 

composta de cinco estudos, com diferentes deli-

neamentos metodológicos (qualitativos e quan-

titativos), incluindo pesquisas do tipo coorte e 

transversal, publicados entre 2020 e 2025. A 

síntese dos resultados permitiu a construção de 

duas categorias temáticas centrais: benefícios 

fisiológicos e físicos e benefícios psicossociais 

do aleitamento materno para a saúde da mulher. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) 

recomenda que o aleitamento materno exclusi-

vo (AME) seja mantido até os 6 meses de idade 

da criança e que continue até os 2 anos, ou mais, 

com a complementação de alimentos de forma 

adequada. A introdução de alimentos comple-

mentares precocemente pode prejudicar a saúde 

infantil. 

Estudos em todo o mundo analisam o quan-

to o AME durante os primeiros 6 meses de vida 

da criança é crucial para o desenvolvimento in-

fantil e para a saúde materna, visto que essa prá-

tica reduz, por exemplo, a morbimortalidade in-

fantil e o risco de desenvolver câncer de mama 

nas mulheres (SOUZA et al., 2021). 

Benefícios Fisiológicos e Físicos  

Os benefícios do AM não são exclusivos 

para as crianças, esta prática também traz bene-

fícios para a saúde da mulher, como recupera-
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ção do peso, redução de hemorragia pós-parto, 

fortalecimento do vínculo mãe-bebê, redução 

do risco de desenvolver diabetes mellitus tipo 

2, colesterol alto e hipertensão, além de reduzir 

as chances do desenvolvimento de câncer de 

mama, ovário e endométrio (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2023). 

Nesse sentido, o AM está associado a im-

portantes efeitos benéficos no período pós-par-

to, como, por exemplo, a redução da retenção 

de peso pós-parto (RPPP). A RPPP refere-se ao 

peso adquirido durante a gestação e que se man-

tém após o parto. O excesso de peso materno 

aumenta as chances de ocorrência de síndrome 

metabólica e risco transgeracional da obesidade 

materno-infantil (MONTESCHIO et al., 2021). 

Mediante a isso, no período pós-parto, espe-

ra-se que haja um retorno ao peso pré-gestaci-

onal, e a principal intervenção de enfermagem 

para que isso ocorra naturalmente é o incentivo 

à amamentação, pois ela possui um efeito pro-

tetor contra a RPPP. Segundo o estudo de coor-

te realizado no Maranhão, a maior parte das 

mulheres que não amamentam exclusivamente 

ao seio até os 6 meses de vida da criança deti-

veram peso e quanto maior a duração da ama-

mentação menor é a RPPP (MONTESCHIO et 

al., 2021). 

Em nível fisiológico, o aleitamento também 

confere um benefício protetor imediato, pois a 

sucção é o principal estímulo para secreção hor-

monal pós-parto. De acordo com Pitilin et al. 

(2020), os níveis de prolactina aumentam gra-

dualmente durante a gestação, início fisiológico 

do trabalho de parto e no período pós-parto pre-

coce, obtendo seu pico máximo após 70 horas 

do nascimento. Nessa perspectiva, a identifica-

ção de fatores que se relacionem a níveis espe-

rados de prolactina no pós-parto pode subsidiar 

condutas que favoreçam o AM.  

O tempo de aleitamento durante a primeira 

hora, o tipo de parto e o contato entre a mãe e a 

criança são fatores determinantes do nível de 

prolactina em puérperas. Isso traz vantagens si-

gnificativas para a saúde materna, visto que o 

controle hormonal via prolactina é essencial pa-

ra a involução uterina e a diminuição do risco 

de hemorragia pós-parto, caracterizando um be-

nefício fisiológico imediato a essa mulher (PI-

TILIN et al., 2020). 

Ademais, a percepção de equipes multipro-

fissionais em maternidades públicas evidencia 

a importância da “Hora Ouro”, que corresponde 

ao aleitamento na primeira hora de vida. A im-

plementação de práticas como o contato pele a 

pele imediatamente após o parto e o suporte da 

equipe de saúde depois do nascimento, além de 

garantir a estabilidade fisiológica para a mu-

lher, estabelece a base para o sucesso do aleita-

mento continuado, uma vez que essas práticas 

potencializam a produção de leite materno e 

previnem quaisquer dificuldades para a prática 

do AM (SOUZA et al., 2024). 

Benefícios Psicossociais 

O puerpério conceitua-se como período que 

se inicia logo após o parto. Modificações provo-

cadas na gestação e no parto tendem a retroce-

der ao estado pré-gravídico, esse período é con-

siderado de risco por envolver grandes alteraçõ-

es biológicas, emocionais e sociais e, mesmo 

sendo um período de risco, muitas vezes, é ne-

gligenciado (SILVA et al., 2023). Ao entrar no 

puerpério, as mulheres podem manifestar modi-

ficações no psiquismo e/ou no humor, que po-

dem ser de curta ou de longa duração. 

A sintomatologia depressiva puerperal pode 

ter início em qualquer momento do primeiro 

ano do puerpério, ocorrendo entre dez dias e 

quatro semanas após o parto. As mulheres com 

depressão puerperal costumam ter: esgotamen-

to de energia, sentimento de menos valia, perda 

de entusiasmo em atividades que eram conside-

radas prazerosas, distúrbios de sono e/ou apeti-
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te, inabilidade materna e recorrentes pensamen-

tos de morte (MAPELLI, 2023). 

A compreensão dessa vulnerabilidade, mar-

cada pela transição para a maternidade e pelo 

sofrimento psíquico puerperal, ressalta a impor-

tância do aleitamento materno como um fator 

de proteção e promoção da saúde mental e re-

lacional da mulher. Os benefícios psicossociais 

da amamentação transcendem a nutrição infan-

til, atuando diretamente no bem-estar materno 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2023). 

Entretanto, o acesso a esses benefícios psi-

cossociais é desigual e requer continuidade da 

assistência. Em cenários de maior vulnerabili-

dade, como o sistema prisional, a descontinui-

dade do cuidado ao AM é um problema crítico. 

Profissionais relatam que a interrupção dessa 

prática, devido a barreiras institucionais, gera 

sofrimento psíquico nas puérperas encarceradas 

e impede que o aleitamento cumpra seu papel 

como promotor da saúde mental e do vínculo 

afetivo entre a mãe e o filho (SANTOS et al., 

2024). Dessa maneira, evidencia-se que a ama-

mentação é um direito que depende de políticas 

públicas sólidas para garantir a continuidade da 

assistência, e não apenas uma escolha biológica 

(CARMO et al., 2024). 

A OMS ressalta que o ato de amamentar, 

mediado pela liberação de ocitocina, está asso-

ciado à potencialização do vínculo mãe-bebê e 

pode ser um potente mitigador do sentimento de 

menos valia experienciado pelas mulheres e de 

inabilidade materna, associados à depressão pu-

erperal. 

CONCLUSÃO 

Este estudo evidencia que o incentivo ao 

aleitamento materno representa uma das ações 

mais completas e com grande impacto para a 

saúde da mulher no pós-parto e durante o puer-

pério. Foi demonstrado que seus benefícios ul-

trapassam a esfera nutricional e se estendem a 

dimensões fisiológicas, metabólicas e emocio-

nais, sendo assim, consolida-se como prática 

essencial para a promoção da saúde materna. 

Do ponto de vista fisiológico, o aleitamento 

materno se destaca como aliado fundamental na 

prevenção de complicações graves, como a he-

morragia pós-parto. Ademais, a amamentação 

contribui para o retorno ao peso pré-gestacio-

nal, reduz o risco de doenças metabólicas e tem 

efeito protetor contra neoplasias como câncer 

de mama, ovário e endométrio, o que reforça 

sua relevância como medida preventiva de lon-

go prazo.  

Já no campo psicossocial, o aleitamento 

aparece como importante fator protetor diante 

da vulnerabilidade emocional do puerpério. A 

amamentação fortalece o vínculo mãe-bebê, fa-

vorece a autorregulação emocional da mulher e 

mitiga sentimentos associados à depressão pu-

erperal, logo é uma prática que ampara não ape-

nas o corpo, mas também a saúde mental e o 

bem-estar relacional da mãe. 

A enfermagem obstétrica se destaca nesse 

cenário, já que atua para que esses benefícios se 

concretizem. A oferta de informações qualifica-

das durante o pré-natal, o incentivo ao contato 

pele a pele e o apoio ao início precoce da ama-

mentação são estratégias essenciais para ampli-

ar a adesão e promover experiências de cuidado 

mais seguras e humanizadas. 

Sendo assim, torna-se evidente que o aleita-

mento materno não deve ser visto apenas como 

escolha individual, mas como direito garantido 

e apoiado por políticas públicas e práticas assis-

tenciais baseadas em evidências. Portanto, in-

vestir em ações que promovam, protejam e apo-

iem a amamentação é investir na saúde integral 

da mulher, no fortalecimento do vínculo mater-

no-infantil e na construção de trajetórias mais 

saudáveis ao longo da vida.
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